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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia Ambiental e Sanitária Interfaces do Conhecimento” aborda 
uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu II volume, apresenta, 
em seus 31 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da importância 
da engenharia ambiental e sanitária, tendo como base suas diversas interfaces do 
conhecimento.

Entre os muitos usuários da água, há um setor que apresenta a maior interação 
e interface com o de recursos hídricos, o setor de saneamento.

A questão das interfaces entre saneamento e recursos hídricos coloca-se no 
saneamento como usuário de água e como instrumento de controle de poluição, em 
consequência, de preservação dos recursos hídricos. 

Estas interfaces, como linhas integradas prioritárias de pesquisa, relacionam-
se ao desenvolvimento e a inovação, seja de caráter científico e tecnológico, entre 
as áreas de recursos hídricos, saneamento, meio ambiente e saúde pública. 

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia ambiental e sanitária, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
interfaces do conhecimento da engenharia ambiental e sanitária. A importância dos 
estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo 
em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos 
profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação 
do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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GESTÃO DE MICROPOLUENTES EM BACIAS 
HIDROGRÁFICAS URBANAS: O CASO DO RIO 

BELÉM, CURITIBA, PARANÁ

CAPÍTULO 26

Demian da Silveira Barcellos
Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
(PUCPR), Programa de Pós-graduação em 
Gestão Urbana (PPGTU), Curitiba, Paraná

Harry Alberto Bollmann
Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
(PUCPR), Programa de Pós-graduação em 
Gestão Urbana (PPGTU), Curitiba, Paraná

RESUMO: O objetivo principal deste trabalho 
foi caracterizar a situação da poluição hídrica 
por micropoluentes e seu atual contexto de 
gestão na bacia hidrográfica do rio Belém em 
Curitiba, dando atenção especial aos residuais 
de produtos farmacêuticos. Para isso foi 
realizada uma revisão bibliográfica buscando 
identificar quais classes de micropoluentes têm 
sido monitorados nesta bacia e quais foram 
os intervalos de concentração encontrados. 
Também foram realizadas 32 entrevistas 
semiestruturadas com os atores que possuem 
interface na redução e controle dos residuais 
de produtos farmacêuticos ou que estejam 
ligados à gestão das águas do rio Belém. As 
concentrações de micropoluentes quantificadas 
nesta bacia revelam teores de desreguladores 
endócrinos muito acima dos limites considerados 
seguros pelos toxicologistas europeus, o 
que indica a necessidade de redução e 
controle destes poluentes. Apesar disso, os 

stakeholders entrevistados apontam que os 
micropoluentes são os poluentes aquáticos 
prioritários para a gestão das águas urbanas, 
em detrimento dos patógenos e nutrientes. As 
prioridades, quanto aos residuais de produtos 
farmacêuticos, segundo os entrevistados 
espelharam justamente o foco dos estudos e 
das iniciativas de gestão europeias e norte-
americanas que tem priorizado os antibióticos e 
os hormônios. Entretanto apesar da priorização 
dos micropoluentes, as iniciativas de gestão 
voltadas para a redução e controle deles na bacia 
do rio Belém ainda são escassas. Os destaques 
foram: o programa de despoluição hídrica da 
secretaria municipal de meio ambiente; projetos 
colaborativos entre instituições (notadamente 
universidades e a Companhia de Saneamento); 
e a logística reversa de medicamentos 
domésticos em desuso.
PALAVRAS-CHAVE: Micropoluentes, Gestão 
das águas, Controle da poluição, Rios urbanos, 
Fármacos. 

MICROPOLUENT MANAGEMENT IN URBAN 

WATER BASINS: THE BELÉM RIVER CASE, 

CURITIBA, PARANÁ

ABSTRACT: The main objective of this work 
was to characterize the situation of water 
pollution by micropollutants and its current 
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management context in the Belém river basin in Curitiba, paying special attention to the 
residues of pharmaceutical products. To this end, a literature review was conducted to 
identify which classes of micropollutants have been monitored in this basin and which 
were the concentration ranges found. Thirty-two semi-structured interviews were also 
conducted with the actors who interface with the reduction and control of pharmaceutical 
residues or who are linked to the management of the Belém River waters. Quantified 
micropollutant concentrations in this basin reveal levels of endocrine disruptors far 
above the limits considered safe by European toxicologists, which indicates the need 
to reduce and control these pollutants. Nevertheless, stakeholders interviewed point 
out that micropollutants are the priority aquatic pollutants for urban water management, 
to the detriment of pathogens and nutrients. Priorities for pharmaceutical residues, 
according to respondents, mirrored precisely the focus of European and USA studies 
and management initiatives that have prioritized antibiotics and hormones. However, 
despite the prioritization of micro-pollutants, management initiatives aimed at reducing 
and controlling them in the Belém River basin are still scarce. The highlights were: the 
water purification program of the municipal secretary of the environment; collaborative 
projects between institutions (notably universities and the Sanitation Company); and 
unwanted or expired domestic pharmaceuticals take-back collection programs.
KEYWORDS: Micropollutants, Water management, Pollution control, Urban rivers, 
pharmaceuticals.

1 |  INTRODUÇÃO

Os micropoluentes são elementos encontrados em concentrações muito baixas 
nas matrizes ambientais e por isso recebem este nome. O termo já é utilizado há 
bastante tempo na literatura cientifica, tanto que na década de 80 já era utilizado 
para designar compostos presentes no ambiente em concentrações abaixo de 1 
mg/L (REIS FILHO; ARAUJO; VIEIRA, 2006). Apesar de suas baixas concentrações, 
estes poluentes têm apresentado uma vasta quantidade de efeitos adversos sobre 
os seres vivos, como: toxicidade aquática, genotoxicidade, interferência endócrina e 
seleção de bactérias patogênicas resistentes (KIM; AGA, 2007; SCHWARZENBACH 
et al., 2006; HALLING-SØRENSEN et al., 1998). Nesse grupo de poluentes estão 
incluídos milhares de compostos, mas os principais grupos de interesse são os 
Poluentes Orgânicos Emergentes (POEs), os Poluentes Orgânicos Persistentes 
(POPs) e traços de metais. 

Dentro da vasta gama de compostos considerados micropoluentes os grupos dos 
traços de metais e dos Poluentes Orgânicos Persistentes já são controlados na água 
da maior parte dos países, por instrumentos legais, sejam eles em desenvolvimento 
como o Brasil, México e Chile, ou desenvolvidos como os países da União Europeia, 
Estados Unidos, Canadá e Austrália (USEPA, 2009; UE, 1998; HC, 2014; AG, 
2011; SSM, 1994; NCO, 2005; BRASIL, 2011). No entanto o grupo dos Poluentes 
Orgânicos Emergentes tem recentemente chamado maior atenção da comunidade 
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cientifica, por serem muito frequentes em águas superficiais, apresentarem relação 
com efeitos deletérios ao meio ambiente e possivelmente a saúde humana, serem 
persistentes aos tratamentos convencionais, serem muito usados pela sociedade 
moderna e principalmente por ainda não terem suas concentrações devidamente 
controladas por instrumentos de gestão (BOXALL, 2012). Dentro deste grupo, a 
partir de meados dos anos 90 as pesquisas têm se dedicado mais intensivamente 
a classe dos residuais farmacêuticos (KÜMMERER, 2009), que são considerados 
na atualidade o grupo de poluentes emergentes prioritário para monitoramento e 
regulação.

Este trabalho objetivou contextualizar o caso da bacia do rio Belém, principal 
bacia hidrográfica da cidade de Curitiba, quanto a poluição por micropoluentes e seu 
atual contexto no que tange a gestão destes, dando atenção especial aos residuais 
de produtos farmacêuticos por estes ainda não terem regulamentações especificas. 
A bacia hidrográfica do rio Belém é tipicamente urbana e está inteiramente dentro do 
município de Curitiba (Figura 1). Possui área de 87,85 km², ocupa 20% do território da 
cidade. No ano de 2010, segundo os dados do Censo do IBGE por setor censitário, 
a bacia abrigava em suas cercanias 475.606 habitantes, dentre os 1.751.907 
habitantes de Curitiba – o que consiste 27% da população da cidade. Considerando 
que no ano de 2017, segundo as estimativas do IBGE, a população de Curitiba 
chegou 1.908.359 habitantes, o número de habitantes da bacia do rio Belém deve ter 
alcançado cerca de 518 mil habitantes.  De acordo com a Companhia de Saneamento 
do Paraná (SANEPAR), 97% da área da bacia do Belém possui rede de esgoto, mas 
apenas 45% da população está conectada a ela. O que consequentemente reflete 
em altos níveis de poluição por esgotos domésticos. No que se refere à qualidade 
geral das águas do rio Belém, ocorre uma degradação das nascentes em direção à 
foz devido a fontes pontuais e difusas de poluição, sendo que cerca de 90% desta 
poluição é oriunda de esgotos domésticos lançados através das redes de drenagem 
(BOLLMANN; EDWIGES, 2008).
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Figura 1: Localização da bacia hidrográfica do rio Belém. 

2 |  MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o estado da arte da poluição por 
micropoluentes na bacia hidrográfica do rio Belém, identificando as concentrações 
destes poluentes já encontradas em suas águas. Também foram realizadas 32 
entrevistas (Tabela 1) com atores sociais que possuem interface na redução e controle 
dos residuais de produtos farmacêuticos ou que estejam ligados à gestão das águas 
do rio Belém. Procurou-se observar por meio destas entrevistas as atividades de 
gestão das águas aplicáveis a esta bacia, enfatizando os fármacos, bem como as 
prioridades para a qualidade das águas dos atores selecionados.

Os entrevistados foram selecionados por amostragem intencional, considerando 
as suas contribuições à literatura sobre micropoluentes, seu envolvimento com 
iniciativas de gestão do controle da poluição hídrica e indicações de seus colegas de 
instituição. Os entrevistados não foram escolhidos aleatoriamente, já que o objetivo 
não foi gerar informações que poderiam ser aplicadas a populações inteiras, mas 
sim, conhecer as iniciativas de gestão e explorar os pontos de vista de uma variedade 
de partes interessadas.

Setor Instituição Entrevistados

Governo

SEMA (Secretaria de Estado de Meio Ambiente) 2
SESA (Secretaria de Estado de Saúde) 1
SMMA (Secretaria Municipal de Meio Ambiente) 1
SMS (Secretaria Municipal de Saúde) 1
SEED (Secretaria de Estado de Educação) 1
IAP (Instituto Ambiental do Paraná) 1
SANEPAR (Companhia de Saneamento do Paraná) 2
AGUASPARANA (Instituto Águas do Paraná) 1
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Universidades

PUC-PR (Pontifícia Universidade Católica do Paraná) 2
UTFPR (Universidade Tecnológica Federal do Paraná) 1
UFPR (Universidade Federal do Paraná) 6
UP (Universidade Positivo) 2

Farmacêutico

CRF-PR (Conselho Regional de Farmácia do Paraná) 1
SINDIFAR (Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Paraná) 1
SINDIFARMA (Sindicato do Comércio Varejista de Produtos 
Farmacêuticos do Paraná) 1

Produção de 
fármacos

Herbarium 1
Prati-Donaduzzi 1
Ervas Curam 1
Nunes Farma 1

Comunidade

Conselho Local de Saúde (baixo Belém) 1
Associação de Moradores (alto Belém) 1
Associação de Moradores (baixo Belém) 1
Colégio Estadual (médio Belém) 1

Total 32

Tabela 1: Atores entrevistados por instituição.

3 |  RESULTADOS E DISCUSÃO 

No que tange a poluição por micropoluentes recentemente vários estudos têm 
sido feitos no rio Belém, como mostra a Tabela 2. Porém observa-se pelos trabalhos 
realizados, que as campanhas de monitoramento tiveram um caráter exploratório 
com uma rede e uma frequência amostral, em geral, pouco significativa, medindo 
apenas alguns compostos de acordo com os interesses de cada pesquisador e com 
esforços de monitoramento realizados em períodos diferentes. Além disso, o foco 
do monitoramento ainda tem sido a concentração e não a carga de poluentes, que é 
uma medida mais significativa, já que relaciona a concentração com a vazão. Todos 
estes fatores não permitem ter um diagnóstico seguro e detalhado da poluição por 
estes compostos na bacia, mas fazem parte de uma etapa exploratória necessária. É 
possível observar que dentre o grupo dos micropoluentes as classes até o momento 
mais estudadas nesta bacia são, os metais, com um número muito mais significativo 
de pesquisas, seguido dos hormônios naturais e sintéticos.

Classe Composto
Concentração

ReferênciaÁgua Sedimento 
P0% - P100% P0% - P100%

Hormônios

17β-estradiol <25 - 5880 ng/L 12710 - 16690 
ng/kg

Padilha e Leitzke, 2013; 
Ide, 2014 

17α-etinilestradiol <48 - 5830 ng/L 31650 - 33890 
ng/kg

Padilha e Leitzke, 2013; 
Ide, 2014 

Estrona <26 - 2420 ng/L 58080 - 128080 
ng/kg Padilha e Leitzke, 2013
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Anti-hipertensivos

Metoprolol <4,5 - 2125,9 
ng/L  Osawa et al., 2015; 

Osawa, 2013

Propranolol <5,8 - 299,7 ng/L  Osawa et al., 2015; 
Osawa, 2013

Nadolol <14,1 - 30 ng/L  Osawa et al., 2015; 
Osawa, 2013

Anti-inflamatórios

Ibuprofeno <14 - 729 ng/L <11800 ng/kg Kramer,2012

Paracetamol 120* - 261 ng/L <380 -1290* ng/
kg Kramer,2012

Diclofenaco <9 - 61 ng/L <19000 ng/kg Kramer,2012
Ácido 
acetilsalicílico <36,1 - 8570 ng/L  Ide,2014

Naproxeno <9,5 - 640 ng/L  Ide,2014
Cetoprofeno <5,0 - 2540 ng/L  Ide,2014

Metabólitos Ácido salicílico <33,7 - 1550 ng/L  Ide,2014
Reguladores 
lipídicos

Genfibrozila <0,92 - 217 ng/L  Ide,2014
Fenofibrato <0,77 - 69 ng/L  Ide,2014

Filtros de UV 

Metoxicinamato de 
octila <2,09 - 373 ng/L  Ide,2014

Octacrileno <1,4 - 202 ng/L  Ide,2014
Metilbenzelideno 
cânfora <0,33 - 1 ng/L  Ide,2014

Estimulantes Cafeína 100 - 59810 ng/L  Ide,2014

Conservantes

Metilparabeno <1,7 - 1600 ng/L  Santos et al., 2016
Etilparabeno <1,4 – 380* ng/L  Santos et al., 2016
Propilparabeno <1,7 - 480* ng/L  Santos et al., 2016
Butilparabeno <2 - 280* ng/L  Santos et al., 2016
Benzilparabeno <1,9  ng/L  Santos et al., 2016
Triclosan <0,4 - 325* ng/L  Santos et al., 2016

Metais

Cobre <0,009 - 
0,0471mg/L

<LD - 52,22 mg/
kg

Adam et al., 2010; 
Heinrich et al., 2015; 
Paraná, 2009 

Niquel 0,0068 - 0,0291 
mg/L

<LD - 183,63 
mg/kg

Adam et al., 2010; 
Heinrich et al., 2015; 
Garcias e Sottoriva, 2010

Zinco 0,0124 - 0,4999 
mg/L

58,78 - 289 mg/
kg

Adam et al., 2010; 
Heinrich et al., 2015; 
Paraná, 2009 

Prata <LD Heinrich et al., 2015

Cádmio <0,001 mg/L <LD
Heinrich et al., 2015; 
Garcias e Cidreira, 2012; 
Paraná, 2009 

Cromo <0,05 mg/L 10,54 - 378,84 
mg/kg

Heinrich et al., 2015; 
Garcias e Sottoriva, 2010; 
Paraná, 2009 

Chumbo <0,01 mg/L <LD - 1495,1 
mg/kg

Heinrich et al., 2015; 
Garcias e Sottoriva, 2010; 
Garcias e Cidreira, 2012; 
Paraná, 2009 

Ferro 0,56 - 1,38 mg/L  Garcias e Sottoriva, 2010
Lítio <0,05 mg/L  Garcias e Cidreira, 2012 

Mercúrio <0,0002 mg/L  Garcias e Cidreira, 2012; 
Paraná, 2009  
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Hidrocarbonetos 
policíclicos 
aromáticos (HPAs)

Antraceno  <LD - 0,26 mg/kg Heinrich et al., 2015
Benzo(a)pireno  <LD - 9,07 mg/kg Heinrich et al., 2015
Benzo(g,h,i)
perileno  <LD - 0,53 mg/kg Heinrich et al., 2015

Fluoreno  <LD - 0,46 mg/kg Heinrich et al., 2015
Benzo(b)
fluoranteno  <LD - 0,06 mg/kg Heinrich et al., 2015

Tabela 2: Micropoluentes nas águas e no sedimento do rio Belém.
Nota: LD= Limite de Detecção; * = valor aproximado.

Os metais, além de serem monitorados por pesquisadores de diversas 
universidades (Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Universidade Federal 
do Paraná, Universidade Tecnológica Federal do Paraná e Universidade Positivo), 
tem sido alvo de monitoramento periódico pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP), 
visando a verificação da adequação da qualidade das águas do rio as classes 2 e 
3 da Resolução nº 357/05 do CONAMA. No entanto, o monitoramento periódico 
de metais realizado pelo IAP, no período de 2005-2009, não mostra violações nas 
águas dos ambientes lóticos da bacia, considerando os limites estabelecidos pela 
Resolução do CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005). As violações ocorreram apenas na 
água dos ambientes lênticos da bacia (como a lagoa do Parque São Lourenço) e 
também foram constatadas concentrações relevantes no sedimento do rio.

Já no caso dos hormônios, as pesquisas realizadas foram feitas por 
pesquisadores da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). E 
provavelmente estes contaminantes emergentes tenham recebido maior foco por se 
tratarem de desreguladores endócrinos importantes que já tem chamado a atenção 
de autoridades ambientais e sanitárias tanto na América do Norte como na Europa.

Na bacia hidrográfica do rio Belém pode-se observar concentrações 
significativas de diversos micropoluentes com impacto ambiental. Como é o caso 
do analgésico, diclofenaco, e dos hormônios sexuais femininos, 17α-etinilestradiol, 
17β-estradiol e estrona. Mas, o destaque fica para as concentrações do hormônio 
sintético 17α-etinilestradiol. As concentrações encontradas deste composto nas 
águas do rio Belém variaram de <48 – 5.830 ng/L. Sendo que de acordo com os 
toxicologistas europeus 6 ng/L é a concentração necessária para causar grandes 
danos populacionais nos ecossistemas aquáticos, por interferência endócrina 
(GILBERT, 2012). O que revela uma relevante problemática ambiental e sanitária. E 
apesar dos problemas relacionados a poluição hídrica em geral no rio Belém, tanto 
de macropoluentes como de micropoluentes, os atores com interface no controle da 
poluição por fármacos indicaram que suas prioridades para a gestão das águas são 
os micropoluentes.
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3.1 As prioridades dos stakeholders 

A partir das entrevistas realizadas com atores sociais relacionados com a gestão 
de residuais de produtos farmacêuticos na região da bacia do rio Belém foi possível 
identificar quais são os poluentes aquáticos prioritários destes atores e também suas 
percepções de importância quanto aos residuais de produtos farmacêuticos. Dentre 
os 32 entrevistados 29 tiveram condições de responder quais são os poluentes 
aquáticos prioritários (apenas os 3 representantes diretos da comunidade, das 
associações de moradores e do colégio estadual não tiveram conhecimento para 
responder). Já dentre os produtos farmacêuticos prioritários para a qualidade das 
águas, foram obtidas 28 respostas, já que além dos três representantes diretos 
da comunidade não terem condição de responder, um membro da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente (SEMA) também não se julgou apto para responder esta 
pergunta. O que indica que no caso estudado até setores do governo envolvidos 
com a gestão ambiental ainda não estão bem familiarizados com o problema dos 
residuais farmacêuticos.

Conforme mostra a Figura 2, construída a partir da média das respostas dos 
entrevistados, a percepção geral destes atores é de que os micropoluentes são os 
poluentes mais importantes. Um resultado surpreendente, já que as prioridades de 
gestão no Brasil, para o setor de saneamento, ainda estão voltadas para a superação 
da fase higienista de gestão do saneamento e a redução e controle das concentrações 
de patógenos e nutrientes nas bacias hidrográficas. Apesar de já haverem medidas 
de gerenciamento para redução e controle de pesticidas e metais por meio de 
fixação de limites à sua concentração no ambiente e campanhas de monitoramento, 
os pesticidas apareceram em primeiro lugar nas prioridades, seguidos dos metais 
(Figura 2). Isso provavelmente ocorreu, porque estes dois tipos de poluentes oferecem 
sérios riscos ambientais e sanitários relacionados principalmente a intoxicação. 
E como foi mencionado pelos entrevistados, as medidas de gerenciamento para 
estes elementos, apesar de existirem, ainda não são suficientes para assegurar a 
qualidade ambiental desejada dos rios urbanos brasileiros. Em terceiro lugar nas 
prioridades destes atores, vêm os fármacos, seguido dos nutrientes e patógenos. 
Em último lugar ficaram os solventes orgânicos. 

A pesquisa realizada por Doerr-MacEwen e Haight (2006) com os stakeholders 
relacionados a gestão de fármacos na Europa e na América do Norte (EUA e 
Canadá) mostrou uma ordem de prioridades distinta das prioridades apontadas 
pelos stakeholders brasileiros. Como pode ser visualizado na Tabela 3 as prioridades 
indicadas pelos stakeholders brasileiros são mais similares com as dos europeus. A 
única distinção das prioridades apontadas pelos europeus e brasileiros é referente 
aos nutrientes. Pelos europeus eles são vistos como os poluentes mais importantes, 
já os brasileiros os elencam como o menos importante dentre os seis tipos de 
poluentes aquáticos. Porém, com exceção dos nutrientes a ordem de prioridades 
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apontada pelos brasileiros e europeus é a mesma. Enquanto os norte-americanos 
apresentam um ranking de prioridades bastante distinto tanto dos europeus como 
dos brasileiros. No que se refere especialmente aos fármacos, para os brasileiros 
estes poluentes estão na terceira colocação do ranking de prioridades, para os 
europeus na quarta colocação e para os norte-americanos na quinta.

Figura 2: Poluentes aquáticos prioritários de acordo com os atores selecionados.

Europeus Norte-americanos Brasileiros
1 Nutrientes Patógenos Pesticidas
2 Pesticidas Pesticidas Metais
3 Metais Nutrientes Fármacos
4 Fármacos Metais Patógenos
5 Patógenos Fármacos Solventes orgânicos
6 Solventes orgânicos Solventes orgânicos Nutrientes

Fonte: Doerr-MacEwen e Haight, 
2006 Autores, 2017

Tabela 3: Prioridades na gestão das águas dos stakeholders, europeus, norte-americanos e 
brasileiros.

Figura 3: Produtos farmacêuticos prioritários de acordo com os atores selecionados.

Já do ponto de vista dos residuais de produtos farmacêuticos, os poluentes 
prioritários para os atores selecionados são os contraceptivos, seguidos dos 
antibióticos e dos demais produtos farmacêuticos (Figura 3). O que refl ete 
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justamente as preocupações internacionais que também colocam estas duas 
classes como prioritários, já que os hormônios naturais e notadamente os sintéticos 
oriundos das pílulas anticoncepcionais comprovadamente são desreguladores 
endócrinos, enquanto, os antibióticos têm sido frequentemente relacionados com o 
desenvolvimento de cepas bacterianas resistentes.

Porém, apesar destes atores apontarem que suas prioridades são os 
micropoluentes, as iniciativas de gestão aplicáveis a eles na bacia hidrográfica do 
rio Belém ainda estão em fase incipiente. E o controle da poluição por nutrientes 
e patógenos, oriundos do lançamento de esgotos domésticos brutos, ainda é um 
grande desafio que carece de significativas medidas estruturais de gestão, mas, que 
até então também tem caminhado em ritmo lento.

3.2 A gestão das águas e dos fármacos no rio Belém 

As iniciativas de gestão apontadas pelos 32 entrevistados foram divididas por 
setor da sociedade que a instituição de cada entrevistado representa. As respostas 
foram tabuladas por instituição e divididas em dois grupos de iniciativas de gestão 
para o controle da poluição hídrica, aquelas voltadas para os poluentes aquáticos em 
geral, e as voltadas especificamente para os residuais de produtos farmacêuticos.

No que se refere as iniciativas do governo para o controle da poluição por 
poluentes aquáticos em geral (Tabela 4) o IAP, a SEMA e AGUASPARANA indicaram 
que realizam monitoramento periódico em uma rede de 68 trechos de 40 rios da 
região metropolitana de Curitiba. Na Bacia Hidrográfica do rio Belém são 7 pontos 
amostrais, sendo 3 pontos no canal principal e 4 pontos nos seus tributários. Enquanto 
a SANEPAR indica que mantém o investimento na ampliação da rede de esgoto 
e promove programas que tem contribuído para despoluir os rios urbanos, como 
é o caso do “se ligue na rede” e do “programa de revitalização de rios urbanos”. 
Neste mesmo sentido, a SEED destacou o convenio que tem com a SANEPAR 
“Sustentabilidade da escola ao rio” que também é focado nos rios urbanos e promove 
a educação ambiental para os alunos de ensino médio e a integração da comunidade 
com os problemas ambientais locais. Mas o destaque das iniciativas de gestão do 
controle da poluição hídrica aplicáveis ao rio Belém é o Programa de Despoluição 
Hídrica (PDH) encabeçado pela SMMA. O PDH une tanto medidas estruturais, como 
a fiscalização e correção das redes coletoras da SANEPAR e das ligações prediais 
de esgoto doméstico que estão inadequadas, como não estruturais, monitoramento 
periódico de 120 sub-bacias e educação ambiental informativa e educativa. Trata-
se de um programa abrangente e de grande esforço que tem mostrado resultados 
positivos. Os dados de qualidade das águas mostram que o PHD tem melhorado a 
qualidade da água do rio Belém, também contribuindo para a gestão participativa da 
comunidade (JORGE et al., 2015).

No que se refere a gestão do controle da poluição por fármacos nos rios 
urbanos várias esferas do governo ainda não têm trabalhado neste sentido (Tabela 
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4). A SANEPAR afirma apoiar o programa conscientização da população para ao 
uso consciente e devolução de produtos farmacêuticos encabeçada pela Associação 
Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (AESB). Mas em termos práticos 
de gestão de residuais farmacêuticos o que realmente tem sido feito a nível de 
governo na região de Curitiba é a participação ativa da SEMA, SESA, SMMA e SMS 
no GTM-PR (Grupo de Trabalho de Medicamentos do Paraná). Estas secretarias têm 
tido papel importante para o crescimento da logística reversa de medicamentos em 
desuso na região. Porém, destaca-se que no momento a abrangência da logística 
reversa de medicamentos em desuso ainda é pequena, mas, o esforço que tem 
sido feito pelo governo municipal de Curitiba e do estado do Paraná, além de outros 
setores da sociedade, para seu crescimento têm sido significativo. O esforço do 
governo do estado do Paraná e do município de Curitiba para a promoção de um 
acordo setorial que garanta a responsabilidade compartilhada dos medicamentos em 
desuso resultou na Lei estadual nº 17.211/2012 (PARANÁ, 2012) e na Lei municipal 
nº 13.978/2012 (CURITIBA, 2012).

As iniciativas de gestão de poluentes aquáticos e de residuais de produtos 
farmacêuticos aplicáveis ao caso do rio Belém, tanto do setor farmacêutico como do 
setor de produção e distribuição de fármacos também se resumem na participação 
no GTM-PR e na promoção da logística reversa de medicamentos em desuso 
(Tabela 5 e 6). As quatro empresas do setor produtivo entrevistadas têm garantido 
o transporte e a destinação final dos resíduos de medicamentos recolhidos em 19 
pontos no estado do Paraná, sendo 9 na região da grande Curitiba. Estas empresas 
(três indústrias e uma distribuidora) foram pioneiras no estado do Paraná no que 
se refere ao acordo setorial para o setor de medicamentos. Mas em virtude das leis 
criadas na esfera municipal e estadual, as grandes redes de farmácias de Curitiba 
também já têm recebido medicamentos em desuso da população. Estas redes têm 
arcado com o custo do transporte e tratamento destes resíduos, já que a adesão 
do setor produtivo ainda é pequena. O que nestes casos não caracteriza o acordo 
setorial para o setor de medicamentos proposto pelas leis estadual e municipal da 
logística reversa (PARANÁ, 2012; CURITIBA, 2012), mas, de qualquer forma já é um 
avanço mesmo que de forma desorganizada. As instituições do setor farmacêutico 
também têm sido essenciais para o crescimento e a solidificação da logística reversa 
de medicamentos em desuso na região de Curitiba. O destaque fica para o CRF-PR 
que tem encabeçado o GTM-PR e unido os diversos setores da sociedade que estão 
envolvidos na cadeia dos produtos farmacêuticos. Inclusive está instituição também 
esteve à frente do Projeto Piloto da Logística Reversa de Medicamentos em Desuso, 
que agregou governo, setor produtivo, farmacêutico e universidades.
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Setor Instituição
Tipo de Iniciativa de gestão para controle da poluição hídrica
Poluentes em geral Fármacos

Governo

IAP Monitoramento periódico de rios. Controle de efluentes de 
indústrias farmacêuticas.

SEMA Monitoramento periódico de rios.
Participação no GTM-PR e 
indução da logística reversa de 
medicamentos.

AGUASPARANÁ Monitoramento periódico de rios. Ainda não trabalhamos 
diretamente com esta questão.

SANEPAR

Investimento em ampliação da 
rede de esgoto e da capacidade 
de tratamento, programa “se 
ligue na rede”, participação no 
comitê de bacias e no grupo de 
revitalização da bacia do alto 
Iguaçu.

Programa conscientização 
da população quanto ao 
uso consciente e devolução 
de produtos farmacêuticos 
encabeçada pela Associação 
Brasileira das Empresas 
Estaduais de Saneamento 
(AESB).

SEED

Convenio com a SANEPAR 
chamado “Sustentabilidade da 
escola ao rio” e palestras sobre 
esta temática para alunos.

Ainda não.

SESA Participação no grupo de 
revitalização da bacia do alto 
Iguaçu.

Fiscalização da destinação 
de resíduos de unidades de 
saúde do SUS e de hospitais, 
participação no GTM-PR e 
indução da logística reversa de 
medicamentos.

SMMA

Fiscalização e correção das redes 
coletoras da SANEPAR e ligações 
prediais de esgoto doméstico 
inadequadas (Programa de 
Despoluição Hídrica - PDH), 
monitoramento periódico de 
120 sub-bacias, educação 
ambiental informativa e educativa, 
participação do GT da logística 
reversa de medicamentos.

Participação no GTM-PR e 
indução da logística reversa de 
medicamentos.

SMS Participação do GT da logística 
reversa de medicamentos.

Participação no GTM-PR e 
indução da logística reversa de 
medicamentos.

Tabela 4: Iniciativas para controle da poluição hídrica do setor governamental.
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Setor Instituição
Tipo de Iniciativa de gestão para controle da poluição hídrica
Poluentes em geral Fármacos

Produtivo 

Nunes Farma
Promove a logística reversa dos 
medicamentos que fornece e participa do 
GTM-PR. 

Promove a logística reversa dos 
medicamentos que fornece e participa 
do GTM-PR.

Herbarium

Promove a logística reversa dos 
medicamentos que produzem, participa do 
GTM-PR, recolhe medicamentos vencidos 
em distribuidores.

Promove a logística reversa dos 
medicamentos que produzem, participa 
do GTM-PR, recolhe medicamentos 
vencidos em distribuidores.

Prati-
Donaduzzi

Programa de logística reversa de 
medicamentos domiciliares que produz, 
fabricação de medicamentos fracionáveis, 
recolhimento de medicamentos vencidos 
em distribuidores.

Programa de logística reversa de 
medicamentos domiciliares que 
produz, fabricação de medicamentos 
fracionáveis, recolhimento de 
medicamentos vencidos em 
distribuidores.

Ervas Curam
Promove a logística reversa dos 
medicamentos que produzem, participa do 
GTM-PR

Promove a logística reversa dos 
medicamentos que produzem, participa 
do GTM-PR

Tabela 5: Iniciativas para controle da poluição hídrica do setor produtivo.

O papel da academia para a gestão das águas da região do rio Belém foi 
analisado nas quatro instituições que tem o maior número de estudos sobre este 
rio e sobre os micropoluentes aquáticos em geral (Tabela 7). Além, dos estudos de 
diagnóstico, tratamento e gestão que os pesquisadores entrevistados relataram, foi 
possível identificar vários projetos colaborativos entre docentes internos (de outros 
departamentos) e de outras instituições (outras universidades e a SANEPAR que 
tem parcerias em pesquisas com a UP, UTFPR e UFPR). Projetos colaborativos 
desta natureza são promissores para a gestão das águas, especialmente quando 
envolvem instituições de saneamento. Varias experiências europeias de projetos 
colaborativos mostram isso (START, 2008; PILLS, 2012; NOPILLS, 2015), mas, a 
nível de intervenção no meio os projetos colaborativos brasileiros ainda têm muito 
a avançar. Quanto aos residuais de produtos farmacêuticos nas águas dos rios 
urbanos o escopo das contribuições da academia tem sido basicamente o mesmo 
dos poluentes em geral. Com exceção da UFPR, que na fase do Projeto Piloto da 
Logística Reversa de Medicamentos deu um forte apoio ao GTM-PR produzindo 
diversos materiais para apresentar e divulgar a campanha a comunidade. E elaborando 
e desenvolvendo uma atividade de educação ambiental com crianças de escolas 
municipais, apresentando o problema do descarte inadequado dos medicamentos 
em desuso e de forma lúdica as conscientizando e orientando.
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Setor Instituição
Tipo de Iniciativa de gestão para controle da poluição 

hídrica
Poluentes em geral Fármacos

Farmacêutico

SINDIFAR

Participação no projeto piloto 
de descarte de medicamentos 
de uso domiciliar e do GT de 
medicamentos do Paraná.

Participação no projeto piloto 
de descarte de medicamentos 
de uso domiciliar e do GT de 
medicamentos do Paraná.

SINDIFARMA

Participação no projeto piloto 
de descarte de medicamentos 
de uso domiciliar e do GT de 
medicamentos do Paraná.

Participação no projeto piloto 
de descarte de medicamentos 
de uso domiciliar e do GT de 
medicamentos do Paraná.

CRF-PR

Criação do GT de 
medicamentos do Paraná e 
Indução da logística reversa 
em Curitiba, no Paraná e em 
todo país.

Criação do GT de medicamentos 
do Paraná e Indução da logística 
reversa em Curitiba, no Paraná e 
em todo país.

Tabela 6: Iniciativas para controle da poluição hídrica do setor farmacêutico.

Setor Instituição
Tipo de Iniciativa de gestão para controle da poluição hídrica

Poluentes em geral Fármacos

Universidades

PUC-PR Pesquisas de diagnóstico e 
gestão. Pesquisas de gestão.

UFPR

Pesquisas de diagnóstico, 
tratamento e redução; 
acessória a empresas em 
sistemas de tratamento; e 
projetos colaborativos entre 
docentes e instituições (como 
outras universidades e a 
SANEPAR).

Pesquisas de diagnóstico, 
tratamento e redução; apoio 
nas atividades do GTM-PR; 
acessória a empresas em 
sistemas de tratamento; e projetos 
colaborativos entre docentes 
e instituições (como outras 
universidades e a SANEPAR).

UTFPR

Pesquisas de diagnóstico e 
projetos colaborativos com 
SANEPAR e docentes de 
outras instituições.

Pesquisas de diagnóstico e 
projetos colaborativos com 
SANEPAR e docentes de outras 
instituições.

UP

Pesquisas de avaliação dos 
efeitos ecotoxicológicos, 
mecanismos de remoção 
e propostas de gestão; 
projetos colaborativos com a 
SANEPAR; e envolvimento 
com trabalhos de educação 
ambiental.

Pesquisas de avaliação dos 
efeitos ecotoxicológicos, 
mecanismos de remoção e 
propostas de gestão; projetos 
colaborativos com a SANEPAR; 
e envolvimento com trabalhos de 
educação ambiental.

Tabela 7: Iniciativas para controle da poluição hídrica da academia.
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Setor Instituição
Tipo de Iniciativa de gestão para controle da poluição hídrica

Poluentes em geral Fármacos

Comunidade

Conselho Local 
de Saúde 
(baixo Belém)

Ainda não realizamos atividades com este 
foco.

Ainda não realizamos 
atividades com este 
foco.

Associação de 
Moradores (alto 
Belém)

Parceria com as unidades de saúde onde, 
focou-se o rio Belém, com distribuição de 
panfletos conscientizando a população, 
organizando palestras e promovendo 
mutirões de coleta de lixo no rio.

Ainda não realizamos 
atividades com este 
foco.

Associação 
de Moradores 
(baixo Belém)

Atividade com a SANEPAR de educação 
ambiental para a ligação das casas da 
região com a rede de esgoto. Participação 
no programa municipal Cambio Verde, que 
troca o lixo reciclável por frutas e verduras 
(que também acaba por contribuir para 
que menos lixo seja jogado no rio).

Ainda não realizamos 
atividades com este 
foco.

Colégio 
Estadual 
(médio Belém)

Projetos de professores do colégio 
tratando dos processos de poluição e os 
maiores poluidores do rio Belém.

Ainda não realizamos 
atividades com este 
foco.

Tabela 8: Iniciativas para controle da poluição hídrica da comunidade.

A comunidade é considerada no Brasil como elemento essencial para a gestão 
dos recursos hídricos, como postula a Política Nacional dos Recursos Hídricos. E o 
modelo descentralizado de gestão baseado na formação de comitês de bacia tem 
como objetivo integrar a comunidade neste processo de gestão das águas. Mas 
a nível prático, em geral, este modelo ainda não tem funcionado bem e no caso 
do rio Belém isto é bem visível. Hodja et al. (2014) mostra que no que se refere a 
bacia do rio Belém o Comitê do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira (COALIAR) 
teve um histórico de poucas decisões e discussões sobre projetos e melhorias para 
a bacia. Por sua vez seria de se esperar poucas inserções da comunidade nas 
iniciativas de gestão do rio Belém. A Tabela 8 mostra exatamente isso, onde os três 
representantes diretos da comunidade, líderes comunitários de duas associações de 
moradores e o representante de um colégio estadual, já participaram de atividades 
de educação ambiental envolvendo o rio Belém. Porém, estas atividades conduzidas 
ou pela SANEPAR ou pelas unidades de saúde locais foram esforços isolados e 
localizados que não tiveram continuidade. Já o gestor do conselho local de saúde 
entrevistado não relatou qualquer atividade desta instituição voltada para o controle 
da poluição no rio Belém. No que se refere a presença de produtos farmacêuticos no 
rio a comunidade desconhece completamente os problemas ambientais relacionados 
a isso. E logo, nenhum dos quatro entrevistados relatou atividades voltadas para a 
poluição por fármacos no rio Belém.

4 |  CONCLUSÕES

As concentrações de micropoluentes encontradas na bacia hidrográfica do rio 
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Belém representam condições de insalubridade ambiental que precisam ser melhor 
investigadas e controladas pelo Estado. Ficou evidente a necessidade de esforços 
periódicos de monitoramento que considerem a carga de poluição (relação entre 
concentração e vazão), e não apenas a concentração destes compostos. Considerar 
a carga de poluição permitirá conhecer a variabilidade média real destes poluentes 
na bacia. Porém mesmo com as limitações do monitoramento, por negligenciar a 
vazão, as concentrações de fármacos encontradas no rio Belém são bem maiores 
do que os limites considerados seguros pelos estudos europeus. Indicando ser 
muito provável a existência de efeitos de desregulação endócrina nos ecossistemas 
aquáticos do rio. Este contexto mostra a necessidade de iniciativas voltadas para 
o controle da poluição por micropoluentes. O discurso dos atores entrevistados vai 
nesta mesma direção, colocando os micropoluentes como prioritários para a gestão 
das águas urbanas da região.

Apesar dos stakeholders entrevistados terem interface com a gestão de 
micropoluentes, era de se esperar que as prioridades destes atores fossem os 
macropoluentes. Considerando que nos rios urbanos das grandes cidades brasileiras 
as iniciativas de gestão ainda estão voltadas para estes. Mas os resultados obtidos 
mostraram que os atores selecionados já entendem que os poluentes prioritários para 
as águas urbanas são os micropoluentes. As prioridades destes stakeholders quanto 
aos poluentes aquáticos em geral mostrou grande similaridade com o ranking de 
prioridades dos stakeholders europeus. Em contrapartida, uma ordem de prioridades 
bastante distinta da dos norte-americanos. Inferir sobre o que leva as similaridades 
e dissimilaridades de visões no Brasil, Europa e América do Norte é bastante difícil. 
Já que as condições, sociais, econômicas e ambientais destas regiões são bastante 
distintas, assim como os modelos de gestão do controle da poluição hídrica. Mas 
considerando apenas as prioridades quanto aos produtos farmacêuticos, à ordem de 
importância apontada pelos atores entrevistados mostrou congruência com os estudos 
e as iniciativas de gestão norte-americanas e europeias, colocando os hormônios 
e antibióticos como fármacos prioritários para os rios urbanos. Embora apesar da 
priorização dos micropoluentes, o gerenciamento deles ainda se encontra em fase 
incipiente carecendo de mais atenção, já que mesmo em baixas concentrações eles 
oferecem riscos ambientais e sanitários. 

As iniciativas de gestão voltadas para o controle da poluição hídrica por 
micropoluentes no rio Belém ainda estão em estado incipiente. Está bacia ainda 
enfrenta um grande desafio, controlar as concentrações de nutrientes e patógenos 
em suas águas. E inclusive neste âmbito a gestão do controle da poluição ainda tem 
sido pouco eficiente. No que diz respeito as iniciativas de gestão da qualidade das 
águas aplicáveis aos micropoluentes destaca-se o Programa de Despoluição Hídrica 
do governo, que apesar de ser um programa que trabalha para a redução da poluição 
hídrica por esgotos, consequentemente também contribui muito para a redução do 
aporte de micropoluentes no rio Belém. Já que muitos micropoluentes, como por 
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exemplo os fármacos, são lançados no rio Belém através do esgoto doméstico. 
Outro destaque se refere a contribuição da academia, que além de diagnosticar e 
propor formas de gerenciamento por pesquisas, também tem trabalhado em projetos 
colaborativos. Que apesar de terem uma contribuição relacionada a intervenção 
prática ainda pequena, em relação aos europeus, já mostram uma configuração 
promissora que a longo prazo pode contribuir significativamente para a redução da 
poluição por micropoluentes. Entretanto, o maior destaque das iniciativas de gestão 
de micropoluentes aplicáveis ao rio Belém é a logística reversa de medicamentos 
em desuso. Esta iniciativa já tem alguma representatividade na bacia, por méritos 
do governo e principalmente do setor farmacêutico que organizou um grupo de 
trabalho/câmara técnica para o tema. A câmara técnica além de induzir o governo 
regulamentar a logística reversa de medicamentos, garantiu que ela tivesse um 
desenho viável e coerente, baseado na responsabilidade compartilhada e buscando 
um acordo setorial. O GTM-PR se assemelha com as experiências europeias de 
gestão de micropoluentes. Que por meio de uma rede de governança ambiental entre 
governo, sociedade civil organizada e setor produtivo encontra caminhos factíveis 
que efetivamente podem propiciar avanços na gestão. Iniciativas deste tipo ainda 
são incomuns no Brasil e configuram uma oportunidade de avançarmos no que se 
refere ao modelo de gestão dos recursos hídricos.
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